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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (CPC), julgue os itens que se seguem.

51 A possibilidade de ocorrência de um evento futuro que afete

negativamente o patrimônio de uma entidade deve ser

registrada como um passivo dessa entidade.

52 A demonstração do valor adicionado evidencia a criação de

valor pela empresa e sua distribuição equânime entre os

agentes econômicos que contribuíram nesse processo.

53 A aplicação da orientação de prevalência da essência sobre a

forma implica analisar se a natureza administrativa dos eventos

a contabilizar está devidamente representada pelo instrumento

formal.

rubrica valor (R$)

caixa 200,00

bancos 550,00

estoques 1.690,00

instalações 680,00

fornecedores 2.250,00

impostos a recolher 500,00

O quadro acima mostra as informações extraídas de um balancete

de verificação de certa empresa ao final de determinado exercício.

Considerando apenas essas rubricas contábeis, julgue os itens

seguintes, relativos à situação patrimonial dessa empresa nesse

período.

54 Mais de 20% do ativo total foi composto por imobilizações.

55 O capital próprio representou mais de 30% das origens de

recursos.

56 A liquidez geral foi menor que 1,25.

Acerca da demonstração dos fluxos de caixa (DFC), conforme

Pronunciamento CPC n.º 3, julgue os próximos itens.

57 Para as entidades obrigadas à apresentação da DFC que

optarem pelo uso do método direto, é recomendável a

apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de

caixa líquido das atividades operacionais.

58 A forma de divulgação da DFC das atividades operacionais

depende do método empregado — se direto ou indireto.

59 A aquisição de um veículo deve ser representada na seção

relativa às atividades de financiamento. 

60 Recebimentos e pagamentos de prêmios e sinistros, anuidades

e outros benefícios da apólice feitos por seguradora são

exemplos de atividades operacionais.

A partir da Lei n.º 11.638/2007 e dos pronunciamentos do CPC,

mudanças foram introduzidas na contabilidade das sociedades de

capital aberto, sociedades de capital fechado e sociedades limitadas.

Com respeito a essas mudanças, julgue os itens subsequentes.

61 O grupo contábil ativo permanente foi extinto, tendo seus

subgrupos imobilizado e investimentos sido incorporados ao

grupo de ativos não circulantes.

62 A forma de contabilização da reserva de capital prêmio na

emissão de debêntures foi modificada.

63 Foi proibido o procedimento contábil de reavaliar ativos,

inclusive para algumas sociedades limitadas.

64 O teste de recuperabilidade de ativos deve ser realizado

anualmente para ativos intangíveis com vida útil indefinida.

RASCUNHO
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custos e despesas variáveis unitários valor unitário (R$)

matéria-prima 30,00

mão de obra direta 10,00

custos gerais de produção 4,00

gastos com vendas e faturamento 4,00

custos e despesas fixas totais valor (R$)

custos gerais de produção 120.000,00

gastos com vendas e administração 200.000,00

O quadro acima mostra a estrutura de custos e gastos operacionais

de determinada indústria que fabrica um único produto. Todos os

seus custos e gastos estão relacionados nesse quadro. O preço de

venda desse produto é de R$ 100,00 por unidade. Em dezembro de

2011, essa fábrica produziu 20.000 unidades desse produto e

vendeu 15.000 unidades. Com base nessas informações, julgue os

itens subsecutivos.

65 O ponto de equilíbrio da empresa em volume de vendas é

superior a R$ 650.000.

66 Em dezembro de 2011, a diferença entre o lucro operacional

líquido apurado pelo custeio variável e o apurado pelo custeio

por absorção foi igual a 25% dos custos gerais de produção

fixos.

67 Para fins de custeamento de estoques, segundo a Lei

n.º 6.404/1976, atualizada, a indústria em questão deverá usar

o critério do custeio por absorção, e o custo das unidades

adicionadas ao estoque no final de dezembro de 2011 perfaz o

total de R$ 250.000,00.

68 O custo do produto vendido em dezembro de 2011, pelo

custeio por absorção, foi inferior a R$ 700.000,00.

69 A margem de contribuição unitária foi igual a R$ 56,00.

70 Considerando o critério do custeio variável, o lucro bruto

apurado em dezembro de 2011 foi superior a R$ 800.000,00.

Com base no que dispõe a legislação sobre direito financeiro e

contabilidade pública, julgue os itens que se seguem.

71 Constituem elemento da conta patrimonial as alterações da

situação líquida patrimonial, que abrange os resultados da

execução orçamentária no patrimônio, resultantes ou não da

execução orçamentária.

72 A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a

contabilidade governamental, além de ser executada conforme

as normas de contabilidade pública, deve observar e manter

sistema orçamentário e financeiro que possibilite a avaliação

e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e

patrimonial.

73 O subsistema de custos contém conta contábil com vistas ao

controle e acompanhamento do custo de cada ação

desenvolvida por órgãos e entidades públicas.

74 Em respeito ao princípio da transparência, a contabilidade

pública deve evidenciar, na demonstração das variações

patrimoniais, as alterações verificadas no patrimônio,

resultantes ou independentes da execução orçamentária, e

indicar o resultado patrimonial do exercício.

Com relação ao plano das contas único do governo federal, às

variações patrimoniais, ao balancete e às demonstrações contábeis,

julgue os itens a seguir.

75 No plano de contas, o ativo e o passivo são separados em

contas financeiras e não financeiras, com vistas a facilitar o

cálculo do superávit financeiro.

76 A demonstração das variações patrimoniais deve evidenciar as

variações quantitativas, o resultado patrimonial e as variações

qualitativas decorrentes da execução financeira.

77 O balanço patrimonial, cuja estrutura compõe-se de ativo,

passivo, patrimônio líquido e contas de compensação — que

compreendem os atos que possam vir a afetar o patrimônio —,

deve evidenciar qualitativa e quantitativamente a situação

patrimonial da entidade pública. 

78 O resultado patrimonial de um determinado período deve ser

apurado por meio do confronto entre as variações qualitativas

aumentativas e as diminutivas.

79 O balancete de verificação dos saldos do razão consiste na

relação das contas, com seus respectivos saldos contábeis,

movimentadas nos subsistemas de contas patrimonial e

financeiro, não abrangendo, portanto, as movimentadas no

subsistema orçamentário e no de compensação.

80 As entidades do setor público devem manter sistema de

informação contábil refletido em plano de contas que, entre

outras funções, compreenda a terminologia de todas as contas

e sua adequada codificação, o que torna dispensável sua

integração com os subsistemas.

RASCUNHO
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A respeito de orçamento e procedimentos contábeis no setor
público, julgue os itens subsequentes.

81 A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que se incluam no
plano plurianual as metas e prioridades da administração
pública federal, bem como as despesas de capital para o
exercício financeiro subsequente.

82 De acordo com o princípio da não afetação, não se deve
estabelecer vinculações imutáveis ou definitivas entre receitas
e despesas, embora sejam admitidas vinculações subordinadas
a levantamentos das necessidades, haja vista que tanto receitas
como despesas estão sujeitas a mutações constantes.

83 O Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal (SIAFI), que permite acompanhar as atividades
relativas à administração financeira dos recursos da União,
centraliza e uniformiza o processamento da execução
orçamentária por meio da integração dos dados sobre a
programação financeira, a execução contábil e a administração
orçamentária. 

84 As prestações de contas são submetidas a julgamento regular
se expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a
economicidade dos atos de gestão da autoridade competente.

85 A depreciação de um veículo deve ser lançada no sistema de
informações patrimoniais, no qual é debitada a conta do
subgrupo variação patrimonial diminutiva e creditada a conta
redutora do subgrupo imobilizado depreciação acumulada.

Acerca de receita e despesa pública, julgue os itens subsequentes.

86 Os créditos especiais e extraordinários cuja lei de autorização
tenha sido promulgada nos últimos quatro meses do exercício
financeiro poderão ser transferidos para o exercício seguinte.

87 As despesas com restos a pagar com prescrição interrompida
podem ser pagas por dotação de despesas de exercícios
anteriores, desde que o crédito respectivo tenha sido
convertido em renda.

88 O suprimento de fundos, por ser uma modalidade de despesa
corrente não subordinada ao processo normal de aplicação das
demais despesas, dispensa prévio empenho na dotação própria.

89 Receita tributária vencida não registrada no ativo do órgão
deve ser encaminhada, mediante formalização de processo
administrativo, para inscrição imediata na dívida ativa.

90 No encerramento de um exercício, as despesas orçamentárias
podem apresentar-se nas seguintes situações: empenhadas,
liquidadas e pagas; empenhadas, liquidadas e não pagas; e
empenhadas, não liquidadas e não pagas.

Julgue os itens subsequentes, a respeito de noções básicas de
auditoria no setor público.

91 Se uma quantidade significativa das aplicações financeiras de
determinado auditor for constituída de quotas de participação
em fundo comum de investimentos mantido por instituição
financeira oficial do governo federal e se esse fundo for
proprietário de títulos mobiliários da entidade que o referido
auditor deve auditar, então ele estará proibido de auditá-la.

92 Durante o processo de avaliação contábil da auditoria interna,
as informações coletadas devem ser consideradas adequadas e
confiáveis.

93 A auditoria de gestão deve examinar e avaliar os sistemas
políticos, os critérios e procedimentos utilizados pela entidade
auditada na área de planejamento estratégico e tático e,
principalmente, no processo decisório.

94 Se houver mudanças nas práticas contábeis da entidade
auditada, o planejamento de auditoria deve restringir o escopo
do trabalho ao período anterior ou posterior a essas mudanças.

Com relação a governança corporativa — conjunto de processos,

costumes, políticas, leis, regulamentos e instruções que regulam a

maneira como uma instituição deve ser dirigida, administrada ou

controlada —, julgue os itens que se seguem.

95 O controle interno administrativo deve estar destacado das

atividades normais da organização para que os controladores

tenham uma perspectiva correta das suas responsabilidades.

96 O ambiente de controle, referente tanto à cultura

organizacional como ao controle propriamente dito, propicia

aos servidores dos órgãos uma percepção do que é certo ou

errado.

Com referência a papéis de trabalho e relatórios de auditoria, julgue

os itens a seguir.

97 Caso parte das demonstrações contábeis da entidade auditada

esteja sob a forma de demonstrações condensadas, o auditor

deve abster-se de emitir opinião em seu parecer, dada a

impossibilidade de comprovação suficiente para

fundamentá-la.

98 Os papéis de trabalho devem ser suficientemente abrangentes

para compreender a documentação do planejamento, a

natureza, a oportunidade e a extensão dos procedimentos de

auditoria, bem como o julgamento exercido pelo auditor e as

conclusões alcançadas.

99 Considere que um auditor encarregado de realizar auditoria em

determinada instituição inclua em seu relatório o parágrafo de

ênfase, por meio do qual ele expresse incertezas em relação a

um fato relevante, cujo desfecho possa afetar

significativamente a posição patrimonial dessa instituição.

Nesse caso, a inclusão desse parágrafo de ênfase é motivo para

que o relatório seja denominado parecer adverso.

Considerando as características peculiares do sistema de controle

interno no âmbito governamental, julgue os itens que se seguem.

100 Se, em determinada entidade pública, ocorreu desfalque ou

desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda,

prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de

que resulte dano ao erário, deve-se instaurar imediatamente

tomada de contas especial, cuja iniciativa é competência

privativa do tribunal de contas com jurisdição sobre a entidade

em questão.

101 Todos os recursos orçamentários e extraorçamentários,

geridos, ou não, pela entidade fiscalizada, devem ser incluídos

nas tomadas ou prestações de contas dos recursos destinados

a essa entidade.

102 Os órgãos centrais de direção superior têm a incumbência de

assessorar diretamente o ministro de Estado no exercício da

supervisão ministerial, realizando estudos para a formulação de

diretrizes e desempenhando funções de planejamento,

orçamento, orientação, coordenação, inspeção e controle

financeiro.
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Todos os responsáveis por recursos públicos, independentemente

da natureza de seu vínculo com a administração pública, estão

sujeitos à aplicação de penalidades previstas em lei. A respeito

desse assunto, julgue os seguintes itens.

103 Constitui crime contra as finanças públicas deixar de expedir

ato que determine limitação de empenho e movimentação

financeira, nos casos e condições estabelecidos em lei.

104 Se as contas de determinado administrador forem julgadas

irregulares e houver débito apurado, o tribunal de contas pode

condenar o administrador ao pagamento da dívida atualizada

monetariamente, acrescida dos juros de mora, podendo, ainda,

aplicar-lhe uma multa de até 100% do valor atualizado do dano

causado ao erário.

105 Havendo fato alheio à vontade de determinado administrador

que torne materialmente impossível o julgamento de mérito de

suas contas, o tribunal de contas deve considerá-las

iliquidáveis; se, ao final de cinco anos, não tiver havido nova

decisão, as contas serão consideradas encerradas, com baixa na

responsabilidade do administrador.

A respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF) —, julgue os próximos itens.

106 Nos termos da LRF, a lei de diretrizes orçamentárias deve

dispor sobre a destinação de recursos provenientes das

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, sem

prejuízo de outras atribuições estabelecidas na Constituição

Federal.

107 O limite de despesas de pessoal no caso dos estados

corresponde a determinado percentual das receitas correntes

líquidas, cujo cálculo deve incluir as parcelas recebidas e

excluir as parcelas pagas ao Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação.

108 Constitui objetivo da LRF regulamentar o dispositivo

constitucional que reserva à legislação complementar as

normas sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a

elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de

diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual.

No que concerne a funções de planejamento e de orçamento federal,

de administração financeira, de contabilidade e de controle interno

no âmbito do Ministério Público, julgue os itens de 109 a 113.

109 O Ministério Público do Estado, na condição de integrante do

Ministério Público, está sujeito ao controle de sua atuação

administrativa e financeira pelo Conselho Nacional do

Ministério Público.

110 A mensagem e o plano de governo que o presidente da

República deve encaminhar anualmente ao Congresso

Nacional devem incorporar relatório elaborado pelo Conselho

Nacional do Ministério Público, que incluirá os dados relativos

à execução orçamentária.

111 A Constituição Federal confere ao Ministério Público

autonomia para elaborar sua proposta orçamentária anual, que

deverá consistir nos valores aprovados na lei orçamentária em

vigor, ajustados até os novos limites estabelecidos pela lei de

diretrizes orçamentárias.

112 Os recursos financeiros voluntariamente transferidos de órgãos

ou entidades da União para o Ministério Público do estado

constarão obrigatoriamente do orçamento do Poder Executivo

do respectivo estado, em observância ao princípio

orçamentário da universalidade, devendo ser liberados até

o dia 20 de cada mês.

113 O Sistema de Controle Interno, sem prejuízo da verificação da

regularidade das receitas e despesas, está crescentemente

envolvido na avaliação dos resultados, quanto à eficiência e à

eficácia da gestão. Enquanto o enfoque da eficiência está

associado à minimização dos custos para a obtenção de

determinado resultado, a eficácia tem como foco o resultado,

independentemente dos custos para a sua obtenção.

Com relação a diretrizes, princípios, conceitos e normas técnicas

para a atuação do sistema de controle interno, julgue os itens que se

seguem.

114 A criticidade é uma das variáveis básicas utilizadas em todas

as fases do processo de planificação dos trabalhos de controle,

caracterizada como um aspecto de vulnerabilidade, de risco. A

criticidade pode ser exemplificada pelo fato de que a maior

parte dos serviços de responsabilidade de determinada

administração está sendo contratada com fundações de direito

privado, que não estão sendo fiscalizadas pelo Ministério

Público.

115 Técnica de auditoria é o conjunto de processos e ferramentas

operacionais de que se serve o controle para a obtenção de

evidências. Por exemplo, o rastreamento é uma técnica que

permite acompanhar a movimentação de uma pessoa

investigada para denunciá-la no momento oportuno.

116 A contratação de uma empresa privada de auditoria para a

apuração de possível irregularidade no âmbito de determinada

unidade administrativa caracteriza uma forma de fiscalização

denominada compartilhada, em que a responsabilidade pela

execução do serviço é assumida conjuntamente pela

administração e pela contratada.

A respeito de normas relativas ao controle interno administrativo,

julgue os itens seguintes.

117 Em relação ao ciclo entre a preparação da folha de pagamentos

e o respectivo pagamento, é recomendável que as pessoas que

elaboram a folha sejam as mesmas que procedem à entrega aos

beneficiários dos envelopes com o numerário e que, sendo o

caso, as pessoas que assinam os cheques sejam as mesmas que

expedem a comunicação/autorização ao banco para crédito aos

beneficiários.

118 A avaliação de riscos é um dos aspectos contemplados pela

estrutura de controle interno. A resposta ao risco considera não

apenas as hipóteses de sua eliminação ou redução, mas também

as de sua aceitação ou compartilhamento.

119 A caracterização de uma deficiência significativa de controle

não é de competência nem responsabilidade do auditor,

dependendo exclusivamente do julgamento dos

administradores e responsáveis pela governança da entidade.

120 Para fins de controle administrativo, a auditoria geral e

permanente é preferível à parcial e específica. A auditoria

destinada a acautelar os interesses de acionistas e investidores

em geral normalmente já abrange o controle administrativo. O

caráter geral e permanente é mais eficaz na prevenção de erros

e dissuasão de fraudes.
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MODERNA: ÉTICA E PROFISSIONALISMO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< importância do comportamento ético na administração pública e no combate ao patrimonialismo;

< importância do concurso público para a profissionalização do Estado;

< papel dos órgãos de fiscalização e do Ministério Público na modernização do Estado.
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